
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.133.574 - SP (2017/0167991-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORE
S

: RODRIGO PANIZZA SIQUEIRA  - SP173927 

 FÁBIO WU E OUTRO(S) - SP282807 
AGRAVADO  : DEUTSCHE BANK SA BANCO ALEMAO 
ADVOGADOS : ÂNGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO E 

OUTRO(S) - SP088601 
 GUILHERME ANACHORETA TOSTES  - SP350339 
 ISABELA SCHENBERG FRASCINO SCHARLACK  - SP177772 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TERMO 
INICIAL DE CONTAGEM PARA A INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. DATA DA INTIMAÇÃO DO DEPÓSITO. 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE.

I - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no 
sentido de que o termo a quo para a contagem do prazo para a interposição de 
embargos à execução fiscal é a data da intimação do depósito, sendo 
necessária inclusive a redução a termo da penhora realizada. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1198682/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 23/04/2018; REsp 1690521/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/09/2017, DJe 10/10/2017; AgInt no REsp 1634365/PR, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, 
DJe 29/03/2017.

II - A 1ª Seção, em sede de recurso especial submetido à 
sistemática do  art.  543-C  do CPC/1973, consolidou entendimento de que o 
termo inicial  para  a  oposição de embargos à execução fiscal é a data da 
efetiva  intimação  da  penhora,  e  não  a  da juntada aos autos do mandado 
cumprido (REsp. 1.112.416/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Dje 
9.9.2009).

III - Agravo interno improvido
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 15 de maio de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.133.574 - SP (2017/0167991-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial fundado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, objetivando reformar o 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, assim 

ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - Embargos à execução - Decisão que 
reconheceu decurso de prazo para interposição dos embargos. Não configuração. 
Necessidade de formalização do depósito judicial. Marco inicial da contagem do 
prazo para interposição dos embargos. Precedentes do STJ. Recurso provido.

O valor depositado pelo recorrido com o intuito de garantir a execução fiscal 

perfazia o montante de R$ 413.502,55 (quatrocentos e treze mil, quinhentos e dois reais e 

cinquenta e cinco centavos), em julho de 2014.

No recurso especial, o recorrente aponta violação do art. 16, I, da Lei n. 

6.830/1980. 

Sustenta, em síntese, que o termo inicial para a interposição de embargos à 

execução fiscal é contado a partir da realização do depósito judicial, não sendo necessária a 

redução a termo da penhora e a intimação da executada para apresentar os aludidos embargos 

ao feito executivo.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

O recurso especial foi inadmitido com fundamento na súmula n. 83 do Superior 

Tribunal de Justiça. Interposto agravo em recurso especial.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RI/STJ, conheço do agravo para negar 
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provimento ao recurso especial".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.133.574 - SP (2017/0167991-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de que o 

termo a quo para a contagem do prazo para a interposição de embargos à execução fiscal é a 

data da intimação do depósito, sendo necessária inclusive a redução a termo da penhora 

realizada. Nesse sentido, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TERMO INICIAL. 
INTEMPESTIVIDADE.

1. "O prazo para a apresentação dos embargos à execução inicia-se da 
intimação da primeira penhora, mesmo que seja insuficiente, excessiva ou ilegítima, e 
não da sua ampliação, redução ou substituição" (AgInt nos EDcl no AREsp 
880.265/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 18/12/2017).

2. Em havendo reforço da penhora, os embargos serão cabíveis tão 
somente para impugnar os aspectos formais do novo ato constritivo, sob pena de 
intempestividade, como consignou o acórdão recorrido.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1198682/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 23/04/2018)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO DEMONSTRADA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TERMO 
INICIAL DO PRAZO. INTIMAÇÃO DO DEPÓSITO.

1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que o cômputo do prazo 
para Embargos à Execução se inicia a partir do depósito.

2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do CPC/1973, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.

3. O acórdão recorrido está em dissonância com a jurisprudência do STJ, 
que possui precedente firmado pela Corte Especial acerca do início do prazo para o 
oferecimento dos Embargos à Execução Fiscal, nos casos em que o executado 

Documento: 1712197 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/05/2018 Página  5 de 4



 
 

 

efetua depósito em dinheiro, para garantir o débito. Com efeito, o depósito realizado 
em garantia pelo devedor deve ser formalizado, reduzindo-se a termo, iniciando-se o 
prazo para a oposição de Embargos a partir da intimação do depósito. Nesse sentido: 
AgInt no REsp 1.634.365/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 29.3.2017; EREsp 1.062.537/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, 
DJe 4.5.2009; REsp 1.506.980/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 31.3.2015.

4. Remessa dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que se proceda a 
contagem do prazo para oposição dos Embargos à Execução a partir da intimação do 
depósito.

5. Recurso Especial provido.
(REsp 1690521/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 10/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 
EXECUÇÃO FISCAL. DEPÓSITO EM DINHEIRO PARA GARANTIR O DÉBITO. 
PRAZO PARA OFERECIMENTO DE EMBARGOS. TERMO INICIAL. 
INTIMAÇÃO DO DEPÓSITO. PRECEDENTES DESTA CORTE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado segundo 
o qual, em execução fiscal, o depósito realizado em garantia pelo devedor deve ser 
formalizado, reduzindo-se a termo, iniciando-se o prazo para a oposição de embargos 
a partir da intimação do depósito.

III - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1634365/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 29/03/2017)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0167991-9 AREsp 1.133.574 / 

SP

Números Origem:  00002089603008260090  22065812820148260000  583.90.0300.5000793  5839003005000793

PAUTA: 15/05/2018 JULGADO: 15/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : RODRIGO PANIZZA SIQUEIRA  - SP173927 

 FÁBIO WU E OUTRO(S) - SP282807 
AGRAVADO  : DEUTSCHE BANK SA BANCO ALEMAO 
ADVOGADOS : ÂNGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO E OUTRO(S) - SP088601 

 GUILHERME ANACHORETA TOSTES  - SP350339 
 ISABELA SCHENBERG FRASCINO SCHARLACK  - SP177772 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : RODRIGO PANIZZA SIQUEIRA  - SP173927 

 FÁBIO WU E OUTRO(S) - SP282807 
AGRAVADO  : DEUTSCHE BANK SA BANCO ALEMAO 
ADVOGADOS : ÂNGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO E OUTRO(S) - SP088601 

 GUILHERME ANACHORETA TOSTES  - SP350339 
 ISABELA SCHENBERG FRASCINO SCHARLACK  - SP177772 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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